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Insegurança alimentar, perfil sociodemográfico e de saúde e adequação do consumo nutricional em gestantes de risco
Introdução
A insegurança alimentar (IA), caracteriza-se pela falta de acesso a alimentos nutritivos e em quantidades adequadas. No cenário brasileiro, muitos cidadãos já enfrentam esta realidade, mesmo antes da pandemia de coronavírus. Em dados recentemente publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística no módulo Segurança Alimentar da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, a IA  atinge cerca de 21,6 milhões dos domicílios brasileiros.
A IA durante a gravidez representa um desafio significativo para a saúde materna e fetal. É um fator que influencia fortemente o desenvolvimento da gestação, pois durante este período as necessidades nutricionais e energéticas encontram-se aumentadas. Diante disso, é necessário considerar que a IA  limita o acesso a alimentos de maior valor nutricional, visando garantir a disponibilidade destes especialmente para populações mais vulneráveis. 
Objetivos
Descrever as proporções de insegurança alimentar nos domicílios das gestantes de risco estudadas, seu perfil sociodemográfico e de saúde, bem como a adequação do consumo proteico e dos micronutrientes cálcio, ferro, zinco, folato e vitamina D. 
Métodos
Neste estudo transversal, coletaram-se dados sociodemográficos e de saúde de gestantes, com 19 anos ou mais, atendidas em um Hospital Universitário do Rio de Janeiro, de 2017 a 2020, através de entrevistas estruturadas e dos prontuários. Foram excluídas aquelas com gestações gemelares e de fetos com síndromes genéticas, com consumo alimentar relatado como “atípico” ou que não realizaram o recordatório de 24 horas (R24h) e aquelas cuja gravidez foi interrompida involuntariamente.  A avaliação da IA foi realizada através da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar e para quantificação do aporte de  proteínas e dos micronutrientes (cálcio, ferro, zinco, folato e vitamina D) foi aplicado R24h. Para avaliação da ingestão e adequação protéica, os valores obtidos em grama foram primeiramente convertidos em kcal, multiplicando-os pela energia biologicamente disponível expressa pelo valor de 4 kcal/g. A partir do valor em kcal de proteínas consumida, foi possível calcular o percentual do consumo proteico correspondente ao valor energético total (VET) consumido e, então, classificar a adequação em “Adequado”, “Insuficiente” ou “Excessivo”, baseando-se na faixa de 10% a 15% da Food and Agriculture Organization of the United Nations publicada em 2009. A ingestão e adequação dos micronutrientes foi avaliada com a Estimated Average Requirement do Institute of Medicine, sendo o consumo classificado em “Adequado” (quando igual ou superior ao valor estipulado)  ou “Inadequado” (quando abaixo do valor). A adequação do ganho de peso gestacional (insuficiente, adequado ou excessivo), segundo as novas curvas de ganho de peso gestacional publicadas em 2021. Quanto aos aspectos éticos, as gestantes consentiram na participação do estudo assinando o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) e este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE no.63737316500005257).
Resultados
Após aplicação dos critérios de elegibilidade foram incluídas 226 gestantes. Observou-se que as mulheres entrevistadas tinham renda familiar predominantemente entre um e três salários mínimos (59,1%) e, aproximadamente, 59% das gestantes se encontravam expostas a algum nível de IA domiciliar, sendo 19,5% em IA moderada ou grave. Quanto ao ganho de peso gestacional (GPG), 62,7% das mulheres apresentaram um GPG excessivo.
Em relação à adequação proteica, observou-se que 52,7% apresentaram consumo classificado como “Excessivo” e destas, cerca de 57% se encontravam em situação de IA, apresentando também um consumo médio de aproximadamente 20% do consumo calórico diário correspondente a alimentos ultraprocessados. 
 Quanto à adequação de micronutrientes, foi verificado um consumo majoritariamente insuficiente dos micronutrientes cálcio (81,9%), ferro (96%), zinco (61%), vitamina A (81,9%), vitamina D (81%) e folato (74,8%).
Considerações finais
A elevada proporção de IA na população deste estudo ultrapassam aquelas observadas nos inquéritos realizados durante a Pandemia de Covid-19. Cabe lembrar que há, na literatura, evidências que mostram associação da IA com a baixa diversidade alimentar e/ou a inadequação nutricional durante a gestação, bem como o favorecimento do consumo de alimentos de alta densidade calórica e baixo valor nutricional.
Quanto ao consumo proteico, há estudos que evidenciam a associação entre a alta ingestão de proteínas com menor ganho de peso gestacional (GPG) ou mesmo a perda ponderal, que pode ser associado ao aumento da saciedade proporcionado pela proteína. Sabe-se, porém, que o baixo GPG está associado à restrição do crescimento intrauterino, baixo peso ao nascer e prematuridade - desfechos deletérios à saúde do recém-nascido.
Os micronutrientes avaliados neste estudo são considerados essenciais para um bom desenvolvimento gestacional e fetal, por isso seu aporte inadequado pode favorecer a observação de desfechos negativos para o binômio mãe e filho. Apesar desse conhecimento prévio e das medidas tomadas para prevenir a deficiência desses micronutrientes, eles ainda são considerados fatores de alerta para a saúde materno-infantil. A dificuldade de manter o aporte adequado durante toda a gestação, devido ao aumento da demanda do organismo da mulher, fica evidente no presente estudo ao analisar as proporções alarmantes do consumo insuficiente desses micronutrientes. 
As proporções aqui avaliadas ressaltam, portanto, a importância do cuidado às gestantes de risco, promovendo uma educação alimentar e nutricional eficiente durante o acompanhamento especializado de pré-natal. Cabe destacar, por fim, a preocupante proporção da insegurança alimentar, que, por estar relacionada diretamente à adequação nutricional, revela-se um potencial risco para o curso e o desfecho da gravidez. Assim,  a IA deve ser constantemente monitorada e estudada, a fim de ser amenizada e, assim, reduzir seus desfechos deletérios, além de promover melhores condições de vida à população materna e infantil.
